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RESUMO 
 
O estudo objetivou construir uma proposta de rede de atenção à saúde e enfrentamento à 
violência contra à mulher no município de Rio Grande, através de um sistema de 
Brazilian Journal of health Review 
 
 Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 3, n. 1, p.220-236   jan./feb. 2020.   ISSN 2595-6825 
 
 
221  
informação, com uso dos órgãos que já atuam neste contexto, além de considerar estudos 
de outros modelos de redes existentes. Trata-se de um levantamento teórico-reflexivo, de 
abordagem qualitativacom base na identificação e análise de elementos obtidos a partir da 
leitura de artigos nacionais e internacionais sobre redes, além delivros impressos dos 
serviços que atuam no combate a violência em Rio Grande. A pesquisa ocorreu entre os 
meses de julho a dezembro de 2015. Com os resultados, percebe-se que, embora este 
município tenha distintos serviços de enfrentamento à violência contra mulher, falta 
conexão entre eles. Desta forma, é apresentado um modelo de fluxo de atendimento em 
rede, o qual interliga as informações tornando-as mais eficientes. Conclui-se que para 
diminuir os índices de violência contra mulher e agilizar o atendimento as mesmas, é 
imprescindível que os serviços de atendimento e apoio trabalhem em uma rede articulada 
com identificação das vítimas, prestação da assistência direta e imediata, além da punição 
dos agressores.  
 
Palavras Chaves:Ação Intersetorial; Mulheres Maltratadas; Violência Doméstica. 
 
ABSTRACT  
 
The study aimed to build a proposal for a health care network and confronting violence 
against women in the city of Rio Grande, through an information system, using the 
agencies that already work in this context, and to consider studies of other models of 
existing networks. This is a theoretical-reflective survey, with a qualitative approach based 
on the identification and analysis of elements obtained from the reading of national and 
international articles on networks, as well as printed books of the services that combat 
violence in Rio Grande. The survey took place between July and December 2015. With 
the results, it is clear that, although this municipality has different services to combat 
violence against women, there is no connection between them. Thus, a network service 
flow model is presented, which interconnects the information, making it more efficient. It 
is concluded that to reduce the rates of violence against women and speed up their care, it 
is essential that the care and support services work in an articulated network with 
identification of victims, providing direct and immediate assistance, and punishment of 
aggressors.  
 
 Keywords: Intersectoral Action; Abused women; Domestic violence. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como “o uso intencional 
da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou 
contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar 
em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. (OMS, 
2002, p. 5). 
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Dessa forma, violência de gênero relaciona-se a qualquer ação ou conduta que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público 
como privado. A violência de gênero é uma manifestação de relações de poder, 
historicamente desiguais entre homens e mulheres, fundamentadas na submissão feminina. 
(OMS 2002). 
A violência contra a mulher, tanto no contexto domiciliar quanto público, é 
considerada o maior e mais preocupante problema social da atualidade. Revelam, ainda, que 
20% das mulheres, em 2010, sofreram algum tipo de violência por parte de homens, 
conhecidos ou desconhecidos. (VENTURI; RECAMÁN; OLIVERIA, 2010). 
Estudo realizado pela Fundação Perseu Abramo, com 2.502 brasileiras, revelou que 
uma em cada cinco já sofreu violência por parte de algum homem. Ainda, mais da metade 
das vítimas não procuram ajuda e só realizam as denúncias quando há ameaça à integridade 
física da vítima ou dos filhos. (VENTURI; RECAMÁN; OLIVERIA, 2010). Assim, apesar 
da magnitude dessa violação aos direitos da mulher, apenas 10% dos casos de violência, no 
Brasil, são denunciados. (VIANNA; BOMFIM; CHICONE, 2006). 
Uma investigação realizada na Delegacia de Defesa da Mulher de Ribeirão 
Preto/São Paulo, evidenciou que a maioria das agressões ocorre em âmbito doméstico, tendo 
como motivo a recusa da separação conjugal. Nesses casos, o parceiro íntimo aparece como 
principal agressor. (LEÔNCIO et al., 2008). 
A ocultação da violência sofrida pode advir da vergonha por ser submetida a tal 
situação, do sentimento de humilhação e de culpa pelo ato. O medo de que o agressor torne 
a violentá-la causando sequelas mais graves, o constrangimento ao expor a situação a 
terceiros e a possibilidade de se sujeitar a um exame que comprove a veracidade do crime, 
são sentimentos constantes nas vítimas. A descrença na punição do acusado e o temor de 
um confronto, também constituem barreiras para a realização da denúncia (DREZZET et 
al., 2004; BRASIL, 2012; OSHIKATA; BEDONE; FAÚNDES, 2005).  
Outro fator de fundamental importância a ser avaliado é a falta de informação da 
vítima acerca das consequências que a violência pode acarretar a sua saúde. O 
desconhecimento sobre seus direitos e a quem recorrer nessas circunstâncias são elementos 
considerados como “camufladores” da violência. (DREZZET et al., 2004. BRASIL, 2012). 
Independente do contexto em que a violência ocorre, é gerado sérios danos à saúde 
das vítimas e isso representa prejuízos econômicos para o sistema de saúde. Esse, no Brasil, 
é contemplado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), no qual o atendimento às vítimas da 
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violência representa aumento nos gastos com emergência, assistência e reabilitação. 
(BRASIL, 2005). 
Um estudo que analisou dados do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e do 
Sistema de Informações Hospitalares (SIH), que englobam despesas com profissionais, 
materiais, medicamentos, equipamentos e manutenção desses sistemas, revelou que, em 
2004, foram gastos 119 milhões de reais com questões envolvendo atendimento a vítimas 
de violência. (RODRIGUES et al., 2007). 
No ano de 2006, com a avaliação apenas das Autorizações para Internação 
Hospitalar (AIH), os hospitais credenciados ao SUS contabilizaram um montante de 
11.721.412 internações das quais 48.283 foram decorrentes de diversos tipos de agressão, 
gerando aos cofres públicos um gasto de R$ 40 milhões (RODRIGUES et al., 2007; 
ABADE, 2009). 
Em determinadas situações, as mulheres buscam o serviço de saúde com a intensão 
de remediar os sintomas de um crime não revelado. Nesse sentido, na maior parte dos casos 
os profissionais da saúde são os primeiros a prestarem algum tipo de cuidado às vítimas. 
(BRASIL, 2012). As queixas são vagas e que por si só não constituem um diagnóstico. 
(BRASIL, 2002). Cabe ressaltar que frente à violência confirmada ou até mesmo a suspeita 
é obrigatório o preenchimento da ficha de “Notificação e Investigação de Violência 
Doméstica, Sexual e/ou outras Violências”, que constitui um dos passos da atenção à vítima. 
(BRASIL, 2012). 
Diante do exposto anteriormente, percebe-se a fragmentação dos dados, o que gera 
resultados não fidedignos à realidade vivida pelas brasileiras, vítimas de violência. Essa 
situação pode ocorrer também, em virtude da instituição de saúde não saber para onde 
encaminhar a vítima de violência, ou seja, não há um fluxo de atendimento no qual as 
vítimas devem ser orientadas a seguir para que possam encontrar soluções. 
Se considerarmos que as mulheres, em algum momento de suas vidas buscam as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) por algum motivo (COUTO et al., 2009; LEÔNCIO et 
al., 2008; LABROCINI et al., 2007) e que esse muitas vezes omite a verdade que é uma 
situação de violência, torna-se imprescindível dispor de profissionais capacitados para 
detecção desses casos. Ainda, considerando que o índice de denúncia da violência praticada 
contra as mulheres são baixos e acreditando que essa violência também não foi notificada 
embora as vítimas tenham procurado uma UBS, é inadiável a conexão dos serviços que 
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atendem as vítimas, para que, em rede, possam atuar combatendo a elevação dos dados de 
violência contra as mulheres.  
Nesse sentido, na década de 90, foi proposta as Redes de Atenção à Saúde (RASs) 
nos Estados Unidos. As RASs visam a superação da fragmentação dos sistemas de atenção 
à saúde a partir da integração dos serviços (MENDES, 2011). A fragmentação dos serviços 
acarreta na ausência de informações acerca das condições de saúde dos indivíduos, uma vez 
que ele pode receber assistência em um determinado serviço sem que os profissionais 
tenham acesso ao seu histórico de saúde em outras instituições, gerando uma duplicação da 
assistência (MENDES, 2011). Ainda, a fragmentação dos serviços, podem levar a vítima a 
percorrer de um serviço para outro, em círculos, sem que encontre soluções, descrendo na 
resolutividade e desistindo de romper com o ciclo da violência. 
Nesse sentido, a vítima de violência busca uma delegacia de polícia para realizar a 
denúncia, a qual não compartilhará essa informação com a UBS. Caso a vítima necessite 
receber atendimento por profissionais de saúde, ao chegar na UBS, ela necessitará relatar 
toda sua situação novamente, revivendo aquele momento mais uma vez. Essa vítima, caso 
queira uma resolutividade, deverá expor sua situação inúmeras vezes, a cada novo serviço 
de atendimento. 
Se houvesse uma rede interligada que atendesse as situações de violência contra a 
mulher e que seguisse um fluxo de atendimentos e encaminhamentos, a assistência às 
vítimas ocorreria de maneira mais efetiva. Essa conexão entre os serviços contribuiria para 
que a vítima não desistisse da busca por soluções, seja para sua saúde ou para a punição do 
agressor. 
Com a implantação de sistemas de informação será possível que o profissional 
acesse o prontuário informatizado da vítima, a qualquer momento e instituição de saúde que 
ela estiver. A integração dos sistemas tende a facilitar a continuidade do cuidado, 
otimizando a assistência prestada, atendendo de forma eficiente às necessidades das 
populações, gerando, assim, melhores resultados (MENDES, 2011).  
Apesar do SUS ser visto como um “modelo” assistencial à saúde por muitos países, 
seu desempenho ocorre de forma fragmentada e muitas vezes ineficaz, baseado ainda, no 
paradigma biomédico e curativo. Apesar das Unidades básicas de saúde da família, que 
buscam a promoção da saúde das populações com vista a prevenção de agravos, não existe, 
na prática, a interligação dos setores de assistência à saúde, bem como serviços de referência 
e contra referência. 
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Em alguns municípios brasileiros existe a implantação de redes de atendimento 
específicas a uma determinada população, cujos resultados se mostram favoráveis. 
Experiências de RASs tem acontecidos em alguns estados e municípios brasileiros, sob a 
forma de redes temáticas (MENDES, 2011) 
Um exemplo é a rede chimarrão. Quando um usuário acessa qualquer uma das 
instituições de saúde pertencentes ao SUS desfrutará, também, da Rede Integral de Saúde 
no Rio Grande do Sul, ou seja, insere-se na Rede Chimarrão. Uma das linhas de cuidado 
dessa rede enfoca a saúde da mulher cujas ações estão voltadas a atenção integral a partir 
da intersetorialidade entre Secretaria da Justiça, Segurança e Políticas para as Mulheres 
(RIO GRANDE DO SUL, 2014). 
Pode-se citar ainda, o Programa Mãe Curitibana, com resultados positivos. É 
considerada a mais bem-sucedida experiência de Rede de Atenção à Saúde (RAS) 
direcionada à atenção materno-infantil e tem sido adaptada a outras realidades do país 
(MENDES, 2011) 
Assim, algumas das implicações da integração dos serviços de saúde consistem em 
melhoria da saúde dos indivíduos, cuidados mais efetivos, menor uso de serviços 
especializados, números reduzidos de internações hospitalares, melhor capacidade 
funcional das pessoas, maior satisfação dos usuários pelos serviços recebidos, maior adesão 
aos tratamentos. Ainda, tende a gerar resultados positivos não somente para os usuários, 
mas também para as instituições que, além de apresentar clientes satisfeitos diminuirão seus 
gastos (MENDES, 2011).  
Por exemplo, uma mulher que busca uma UBS e que o profissional suspeite de um 
caso de violência, deverá ter registrado em seu prontuário tal suspeita. Quando essa mesma 
mulher procurar outro serviço, como um hospital, os profissionais dessa instituição poderão 
ter acesso aquela suspeita, decifrar a real queixa da paciente naquele momento e até mesmo 
com os novos sinais clínicos confirmar ou não a ocorrência da violência. Uma mulher com 
um braço quebrado em um sistema de pronto atendimento ou em uma clínica especializada 
acidentes (CEAT) pode reforçar ou confirmar uma mulher com hematomas no corpo em 
uma UBS. O atendimento ocorre em um círculo em que deve-se dar continuidade ao 
atendimento até chegar-se a uma resolução do problema (MENDES, 2011). 
Cabe ressaltar a necessidade de um instrumento de avaliação e rastreio que possa 
classificar o risco de uma mulher estar ou não sofrendo violência ou ser uma provável 
vítima. Na conformação dessas redes não existe uma hierarquia entre os serviços. Eles se 
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distribuem de forma horizontal, sem grau de importância entre eles, apenas distinguindo-os 
pelas tecnologias que oferecem aos usuários (MENDES, 2011). 
Nesse modelo, todos os pontos de atenção à saúde são igualmente importantes para 
que se possa prestar uma assistência de qualidade, realmente efetiva ao seus usuários. “[...] 
as redes poliárquicas ou redes em malha, em que cada nó se liga a vários outros, permitem 
percorrer caminhos variados entre esses nós de forma que os diversos ramos estão 
interconectados.” (OLIVEIRA et al., 2004 apud MENDES, 2011). Nesse sentido, 
objetivou-se construir uma proposta de rede de atenção à saúde e enfrentamento à violência 
contra a mulher no município de Rio Grande, através de um sistema de informação, com 
uso dos órgãos que já atuam neste contexto, além de considerar estudos de outros modelos 
de redes existentes. 
 
2  METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo teórico-reflexivo de abordagem qualitativa, com base na 
identificação e análise de elementos teóricos obtidos a partir da leitura de livros impressos 
e artigos de periódicos nacionais e internacionais, pesquisa na internet sobre redes, além de 
materiais impressos fornecidos pelos serviços disponíveis no município de Rio Grande que 
atuam no atendimento às mulheres vítimas de violência.  
Após leitura aprofundada sobre a temática, deu-se a construção dos fluxogramas 
com análise dos serviços que atuam no combate a violência e que atendem mulheres vítimas 
dessa. A pesquisa foi realizada no período compreendido entre os meses de julho a 
dezembro de 2015. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Foram identificados os seguintes serviços de atendimento à mulher no município de 
Rio Grande: o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (COMDIM); o Centro de 
Referência Especializado em Assistência Social (CREAS); o Centro de Referência em 
Direitos Humanos (CRDH); a Casa da Mulher Vítima de Violência: Programa Integral à 
Saúde da Mulher; Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher; o Ministério Público 
(MP); a Defensoria Pública do Estado; o Poder Judiciário; a Equipe Acessuas 
(PRONATEC); a Patrulha Maria da Penha (Delegacia Especializada para Mulheres e o 6º 
Batalhão da Brigada Militar); o Centro de Referência em Apoio às Famílias em Situação de 
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Pobreza (CRAF); o Centro de Estudos, Prevenção e Recuperação de Dependentes Químicos 
(CENPRE) e o Centro de Atendimento Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD) (RIO 
GRANDE; 2014). 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM: tem por finalidade 
formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a promoção das 
condições de vida das mulheres e a eliminação de todas as formas de violência, de forma a 
garantir os direitos femininos. Ainda, cabe a esse órgão promover atividades que objetivem 
a defesa dos direitos das mulheres; estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates acerca 
das condições de vida das mulheres do município; desenvolver projetos que incentivem a 
participação da mulher nos distintos setores sociais; fiscalizar o cumprimento de leis que 
atendam aos interesses femininos; dentre outras.  
Centro de Referência Especializado em Assistência social – CREAS: esse órgão 
oferece serviços especializados às famílias ou indivíduos que se encontrem em situação de 
violência ou de ameaça. Este centro conta com um(a) assistente social e um(a) psicólogo 
para atender as mulheres vítimas de violência.  
Defensoria Pública do Estado: presta assistência jurídica à população carente 
também na área de violência contra a mulher. 
Centro de Referência em Direitos Humanos – CRDH: oferece atendimento 
social, psicológico e jurídico para todas as vítimas de violência. Neste centro, todas as 
pessoas podem obter informações acerca dos seus direitos.  
Casa da Mulher Vítima de Violência: acolhe as mulheres vítimas de violência 
doméstica ou familiar, oferecendo moradia e proteção. É um local sigiloso onde as vítimas 
permanecem até reunirem condições necessárias para retomar suas vidas.  
Programa Integral à Saúde da Mulher: promove melhoria das condições de vida 
e saúde das mulheres mediante a garantia dos direitos femininos legalmente constituídos.  
Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher: é uma unidade especializada 
da Polícia Civil para atendimento às mulheres em situação de violência. Realiza 
investigações, prevenção e repressão da violência contra a mulher.  
Ministério Público - MP: é responsável por defender os direitos dos cidadãos e os 
interesses da sociedade. O MP pode agir por conta própria sempre que julgar que os 
interesses da sociedade estão ameaçados. 
2ª Vara Criminal: julga delitos referentes a aplicação da Lei Maria da Penha, para 
que tenham um desfecho o mais rápido possível.  
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Equipe Acessuas – PRONATEC: promove ações de encaminhamento de pessoas 
em situação de vulnerabilidade social para ações de inclusão produtiva a partir do 
oferecimento de cursos gratuitos para formação e especialização profissional dos cidadãos.  
Patrulha Maria da Penha: uma parceria entre a Delegacia Especializada para 
Mulheres e o 6º Batalhão da Brigada Militar, visa preencher a lacuna existente entre a 
expedição da medida protetiva de urgência em favor da agredida e o cumprimento desta 
ordem judicial por parte do agressor.  
Centro de Referência em Apoio às Famílias em Situação de Pobreza – CRAF: 
com atendimento multidisciplinar, acompanha as famílias com o intuito de realizar a 
educação familiar e prevenção da violência orientando sobre as formas de relacionamento 
e harmonização das relações; em suma, capacita as famílias para uma convivência mais 
harmônica, com zelo aos componentes das famílias, com vistas a redução dos índices de 
violência doméstica e intrafamiliar. 
Centro de Estudos, Prevenção e Recuperação de Dependentes Químicos – 
CENPRE: atende mulheres que buscam o tratamento da dependência advinda de sua 
inserção em contexto de violência.  
Centro de Atendimento Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD: serviço 
especializado em saúde mental que atende pessoas com problemas decorrentes do uso de 
álcool e outras drogas.  
Apesar de apresentar serviços imprescindíveis ao combate à violência contra a 
mulher, esses atuam de forma individualizada. Não existe um fluxo de atendimentos e 
encaminhamentos que a vítima tenha que percorrer para solucionar sua situação de forma 
mais rápida e efetiva.  
 
Proposta de uma rede temática de combate à violência contra a mulher 
Para que se possa construir uma rede de enfrentamento a violência contra a mulher 
é imprescindível que os distintos serviços se interconectem, ao invés de atuarem de forma 
desconexa, descontinuada. Na pesquisa identificou-se que o município de Rio Grande 
dispõe de distintos serviços de atendimento à mulher, no entanto, mesmo com tentativas de 
conexão entre os ambientes de assistência, não se vê uma efetiva inter-relação entre os 
setores que atendem as mulheres vitimadas. 
Assim, evidencia-se a necessidade de articular os diferentes serviços no cuidado a 
mulher vítima de violência. Apesar das instituições de saúde, quer sejam unidades básicas 
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ou serviços de pronto atendimento/urgência e emergência, não serem citados como um 
serviço de atendimento as mulheres vítimas de violência, acredita-se que são estes locais 
em que elas buscam auxílio primeiramente. Nesse sentido, o fluxo de atendimento às vítimas 
de violência contra a mulher que se propõe contem esses serviços:  
 
FIGURA 1: Fluxograma de atendimento às mulheres vítimas de violência. 
 
Fonte: as autoras 
Para a interligação dos serviços, deverá dispor-se de um sistema de informação 
integrado eletrônico onde, a partir do cadastro da mulher vítima ou com suspeita de 
violência, qualquer um dos órgãos poderá acessar as informações dela. Nesse sentido, seria 
criado o Sistema de Informação Rede Mulher (SIRM), para realizar o cadastro, qualquer 
profissional e instituição credenciada à rede, solicitaria a vítima dados como CPF, 
identidade, data de nascimento, estado civil, endereço de moradia e seria incluída uma foto 
tirada no momento do cadastro por uma webcam.  
No modelo apresentado, a vítima pode acessar a rede de atenção a partir de qualquer 
um dos serviços que se encontram credenciados nessa rede, para dar início ao ciclo, ou o 
que sugere-se chamar de percurso da paz. Quando a pessoa chega em um desses serviços 
em busca de ajuda, deve-se realizar um cadastro dela nessa rede, tanto como vítima quanto 
como suspeita de estar sofrendo violência, o que seria a porta de entrada dela.  
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Cada serviço que cadastrar uma nova (provável) vítima, deverá fazer os 
atendimentos e encaminhamentos necessários e de alcance de cada órgão. Todos deveriam 
dispor de transporte para a vítima caso precise deslocá-la para outra instância. Por exemplo, 
se a mulher acessar o COMDIM, este deve cadastrá-la na Rede para que ela possa dar início 
ao percurso a transcorrer.  
Se ela for uma vítima de violência física, deverá ser encaminhada, via sistema, para 
uma instituição de saúde para receber os cuidados necessários. Mas fica sob 
responsabilidade do COMDIM levá-la até o hospital ou unidade básica. Via sistema para 
que este possa, também, se organizar para recebê-la e prestar o atendimento necessário. 
Nesse local o profissional de saúde que atendê-la deverá realizar a notificação compulsória. 
Esse momento com a vítima deve ir além de cuidados momentâneos. Ela deve ser informada 
sobre seus direitos e os passos a serem dados a seguir, para que ela possa compreender o 
que está acontecendo. O serviço de saúde insere no sistema as informações sobre os 
cuidados prestados e a encaminha para o próximo órgão, ou seja, a Delegacia Especializada 
no Atendimento às Mulheres (DEAM). Ele fica responsável por levar a vítima até a DEAM.  
Na DEAM ela é acolhida e sua situação é avaliada para ver a possibilidade de ela 
retornar para sua casa ou se há a necessidade dela ser encaminhada para a Casa Abrigo. Se 
ela puder retornar ao lar, são expedidas medidas protetivas de afastamento do agressor do 
lar ou que este não possa aproximar-se da vítima e aciona-se a Patrulha Maria da Penha para 
que garanta que essa medida seja cumprida. Em situações cuja vítima não possa retornar 
para casa, ela é encaminhada para a Casa Abrigo, onde serão proporcionados meios para 
que a vítima possa prover seu sustento sozinha, dentre eles está a realização de cursos 
gratuitos profissionalizantes através do PRONATEC que pode ser considerado também nas 
situações em que a vítima retorne ao lar e que deseje prover seu sustento. A mulher pode 
necessitar, ainda, de atendimento psicológico ou de assistência social, então é encaminhada 
via sistema, para o CREAS. A vítima pode ainda ser encaminhada para a Defensoria Pública 
caso necessite entrar com processo para solicitar pensão, guarda dos filhos, separação, etc. 
Cabe a DEAM levar a vítima até o seu próximo destino, após inserir todos os dados do 
atendimento no sistema.  
As setas em laranja representam alguns dos possíveis encaminhamentos a serem 
realizados.  
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FIGURA 2: Fluxograma de atendimento às mulheres vítimas de violência com acesso a partir do COMDIM, 
de uma vítima que deseje prosseguir com o processo. 
 
Fonte: as autoras 
 
Caso a vítima não deseje realizar a denúncia, o profissional que a atendeu, por 
exemplo em um serviço de urgência e emergência, insere as informações sobre os cuidados 
prestados, no sistema e ainda nele, encaminha-a para o Ministério Público que pode abrir 
um processo contra o agressor julgando que este pode causar mais danos, tanto à vítima 
quanto para a sociedade. Ainda, deve referenciá-la para o CRAF para que possam 
acompanha-la e orientá-la quanto as formas de convivência e harmonia nas relações, bem 
como prestar-lhe atendimento psicológico. Outro encaminhamento que se deve fazer é para 
a Unidade Básica da área em que ela reside e caso se de Saúde da Família, melhor, pois 
através das visitas domiciliares pode-se monitorar essa vítima bem como orientá-la sobre 
seus direitos, sobre a necessidade de romper com o ciclo da violência, dentre outras 
informações pertinentes.  
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FIGURA 3: Fluxograma de atendimento às mulheres vítimas de violência com acesso a partir do COMDIM, 
de uma vítima que não deseja prosseguir com o processo. 
 
Fonte: as autoras 
 
Cabe enfatizar que cada serviço componente desta rede tem plena autonomia para 
avaliar qual o próximo serviço a prestar atendimento a vítima, respeitando a vida, agindo 
com ética. Para cada um dos órgãos componentes dessa rede de enfrentamento à violência 
tem-se o próximo ao qual será encaminhada a vítima. A partir da avaliação profissional é 
que se determinará o passo a seguir.  
Por exemplo, uma mulher que chegue ao hospital com lesões provenientes da 
violência física não relatará de início que é usuária de álcool ou outras drogas e a menos que 
ela chegue sob efeito dessas substâncias, pode ser algo que não se identificará em uma 
primeira consulta. A partir dos encaminhamentos e avaliações ela poderá expor esse 
agravante ou até mesmo ser detectado o uso. Para que assim possa ser encaminhada ao 
CAPS ou ao CENPRE. Já esses dois serviços podem ter usuárias em tratamento e que 
relatem casos de violência e então eles as encaminharão para outras instâncias.  
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FIGURA 4: Fluxograma de atendimento às mulheres vítimas de violência detectada a partir do CAPS AD. 
 
Fonte: as autoras 
 
 Sabe-se que outros serviços integram uma rede de apoio como, por exemplo, os 
sistemas de apoio (diagnóstico e terapêutico, de assistência farmacêutica); os sistemas 
logísticos (cartão de identificação das pessoas usuárias, prontuário clínico, sistemas de 
transporte em saúde). Entretanto não se abordou-os durante o texto por acreditar que estejam 
mais voltados para o setor de saúde. Sendo assim, caberia às instituições de saúde realizar 
esses outros encaminhamentos, como por exemplo, para a realização de um raio-x com o 
intuito de melhor avaliar uma lesão, com possível fratura. Nesse sentido eximiu-se os outros 
serviços dessa responsabilidade.  
 
4 CONCLUSÃO 
 A violência contra a mulher é uma realidade vivenciada por muitas brasileiras. Em 
alguns municípios do país modelos distintos de redes de atenção a saúde foram implantados 
e geraram bons resultados. Rio Grande conta com serviços diferenciados em saúde da 
mulher que encontram-se trabalhando de forma individualizada.  
Para diminuir os índices de violência contra a mulher é imprescindível que os 
serviços de enfrentamento trabalhem em uma rede articulada para que se possa fazer os 
devidos encaminhamentos, prestar a assistência necessária as vítimas e tentar reduzir a 
morosidade do sistema judicial.  
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Os fluxogramas apresentados são apenas ideias de como os serviços podem se 
articular em rede. Existem inúmeras possibilidades dos serviços trabalharem em rede e 
formarem outros fluxogramas. Acredita-se no potencial desses serviços no combate a 
violência contra a mulher e que o estabelecimento de uma rede pode ir além dos fluxogramas 
apresentados.   
Mais utopicamente, o ideal seria que esses serviços de enfrentamento à violência 
contra a mulher se concentrassem em um único lugar, por exemplo, um centro de referência 
que atendesse tanto mulheres vítimas, vitimadas e prováveis vítimas. Que este local contasse 
com equipe multiprofissional envolvendo enfermeiros, médicos, técnicos de enfermagem, 
assistentes sociais, psicólogos, advogados, dentre outros, para que essa mulher possa, em 
um único momento relatar o ocorrido e ser avaliada de forma multiprofissional.  
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